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    INTRODUÇÃO




    Em defesa da mulher




    Este livro é resultado de muitos anos de prática do direito, mas, principalmente, é uma reunião de tudo aquilo em que acredito e do que sei que será capaz de ajudar você, minha leitora, a libertar a mulher forte que é.




    Em minha carreira como advogada de família, atendi a inúmeras mulheres como você, que chegavam até mim se sentindo acuadas, sem voz, inseguras em relação ao que deveriam e poderiam fazer para se proteger em uma situação difícil — ou, pior, sem saber o que era possível fazer para sair dela. Várias já estavam casadas com o que comecei a chamar de “princesos”: homens acomodados, mimados, que querem tudo na mão e desde o comecinho já não tratam muito bem a mulher. Fique de olho neles!




    Essa insegurança que vejo em minhas clientes e, mais recentemente, em tantas das minhas seguidoras nas redes sociais não é para menos: quando não sabemos quais são os nossos direitos, ficamos sem poder de escolha, e aí é impossível mostrar toda a nossa força.




    As mulheres, muitas vezes, me procuravam já tendo tomado decisões que não eram justas para a vida delas, para o patrimônio, para a tranquilidade delas e dos filhos. E eu sei que, se elas tivessem tido acesso a informações mínimas sobre tudo a que tinham direito, teriam tomado decisões bem melhores — às vezes, nem precisariam de mim! Se você souber seus direitos, nunca será passada para trás.




    Esse foi o principal motivo para eu criar meu curso, o Legalmente Poderosa, e escrever este livro. Acredito que ter informações jurídicas bem embasadas é um caminho de proteção. É importante você saber que, no direito, cada caso é um caso e sempre existem exceções. Então, meus conselhos aqui não substituem uma consulta a um advogado, está bem? Mas, pelo menos, você vai chegar lá bem mais ciente de seus direitos!




    Por que o direito de família?




     




    Se está lendo este livro, talvez você já me conheça um pouco, né? Mas pode não saber que nem sempre eu quis trabalhar com direito de família. Esse ramo do direito regulamenta e defende tudo o que tem a ver com o núcleo familiar, os relacionamentos entre essas pessoas, seus direitos e deveres. Hoje percebo quanto essa área é essencial: essas leis e convenções afetam literalmente todos nós desde o nascimento até a morte, embora, muitas vezes, a gente não conheça bem nossos direitos. Apesar de eu sempre ter sabido disso, quando entrei na faculdade — e, na verdade, até o último ano dela —, meu desejo era ser juíza. Só que isso foi antes de eu ter contato com a realidade das mulheres, especialmente as mais carentes, no Núcleo de Práticas Jurídicas, uma espécie de estágio obrigatório. Casos de divórcio, guarda, pensão, partilha eram o que mais chegava lá… Algo ali me revoltava: não só elas não sabiam quais eram seus direitos como tinham certeza de que só tinham direito àquilo que o ex-companheiro lhes dissera!




    Minha indignação tinha motivo: eu sou filha de mãe solo que criou quatro filhos em uma cidade muito pequena sem a ajuda de ninguém. Imagine isso décadas atrás! Ela sofreu muitos preconceitos e abusos — e eu, já adulta, repeti esse ciclo e também me envolvi em relacionamentos abusivos. Uma mulher insegura e desinformada é a presa mais fácil do mundo para isso, e era meu caso. Eu me via e via minha mãe nas mulheres que atendia, então fui me especializar na área.




    Por isso, sempre digo que não escolhi o direito de família, foi ele que me escolheu. Hoje consigo ajudar, também com meu trabalho na internet, milhares de mulheres a evitar situações pelas quais eu mesma passei. E pode acreditar: até hoje sinto na pele como é viver ameaçada por homens que querem sempre sair por cima e enganar. Exatamente por dar conselhos para as mulheres se protegerem, sofro ameaças constantes à minha vida e à da minha família. É comum receber mensagens de homens dizendo que vão me encontrar na rua e me fazer algum mal. Claro, não é fácil, mas eu realmente acredito no que faço e sei que ter informação jurídica pode fazer a diferença para uma mulher se libertar.




    Este livro é uma continuação desse trabalho. Nele, você vai ter contato com algumas histórias que, infelizmente, são bem comuns e podem acontecer com qualquer uma de nós. Algumas vieram de clientes minhas, outras, de relatos de seguidoras; algumas têm final feliz, outras, nem tanto. Todas tiveram nomes e informações como empregos, por exemplo, alterados, para não serem identificadas. É a partir delas que eu vou te ensinar como se proteger e não ser mais uma vítima.




    Divórcio: é um direito seu, mas nem sempre foi assim




     




    Quantas amigas suas, se não você mesma, já se separaram? Pois é, a gente sabe que é uma situação supercomum na vida dos casais. Como preferimos não pensar muito nisso, acabamos não conhecendo nossos direitos (mas o Capítulo 3 vai resolver isso para você!).




    O divórcio é uma realidade para cerca de uma em cada três famílias brasileiras — em 2021, por exemplo, houve mais de 386 mil pedidos de divórcios, um aumento de quase 17%, ou mais de 55 mil casos, em relação a 2020 (os casamentos, no entanto, cresceram mais ainda: foram pouco mais de 932 mil, um aumento de 23,2% em relação ao ano anterior). O tempo médio de casamento, hoje, para quem se divorcia, é de 13,6 anos, o que mostra que, ao contrário do que muita gente pensa, trata-se, na maioria das vezes, de casais que, de fato, tentaram fazer o casamento funcionar por um bom tempo.[ 01 ]




    Apesar disso, muitas mulheres ainda sentem vergonha de ter um relacionamento “fracassado”. Mas não deveriam: foi muita luta para o divórcio ser uma possibilidade legal. Só aconteceu em 1977 — faz pouquíssimo tempo! Antes 
disso, havia o chamado princípio de indissolubilidade do casamento. Isso queria dizer que as pessoas eram obrigadas a ficarem casadas para sempre! (Bom, pelo menos diante da lei, né?) Caso se separassem, não seria de modo oficial e nenhuma das partes poderia voltar a se casar. Claro que isso prejudicava muito mais as mulheres, já que os homens acabavam tendo relacionamentos extraconjugais, algo que, no caso delas, era muito malvisto.




    A primeira mulher a se divorciar no país foi Arethuza Figueiredo de Aguiar, então juíza de paz, somente três dias depois de a lei ser sancionada.[ 02 ] Olhe só: por ter estudado direito, ela possuía absoluta consciência de 
todos os seus direitos e, por isso, pôde regularizar sua situação bem rápido. Como ela já era desquitada, a separação e a partilha de bens eram possíveis, mas nem ela nem o marido podiam se casar de novo, mesmo não estando juntos havia muitos anos. Não à toa, ela, também especializada em direito de família, lutava pela instituição do divórcio em palestras e entrevistas.




    Deu certo, mas, mesmo depois de aprovado, ainda havia questões que dificultavam o pleno acesso aos direitos. A principal era o instituto da separação de corpos, que significava que era preciso ficar dois anos separado de fato, ou seja, não vivendo junto, mas ainda casado, para só então poder pedir divórcio. A ideia era estimular a reconciliação do casal (pense, por exemplo, em um relacionamento abusivo, do qual já é difícil para uma mulher sair, imagine ter que continuar casada, pensando em se reconciliar!). Essa obrigatoriedade acabou com a chegada da Emenda Constitucional 66, de 2010, mas o instituto da separação de corpos existiu até 2023. Também foi essa emenda que determinou que não é preciso autorização nem consentimento do outro cônjuge para abrir um pedido de divórcio. Ponto para as mulheres.




    Este breve histórico foi só para mostrar como tem sido complicado garantir os direitos na área de família (principalmente porque temos que lutar contra forças muitas vezes machistas). Mas não se preocupe, porque, ao longo do livro, vou explicar todas as situações que podem te colocar em risco.




    Relacionamentos abusivos




     




    Se os números dos divórcios no Brasil foram impressionantes para você, talvez seja ainda mais impactante pensar em quantas mulheres brasileiras estão atualmente vivendo relacionamentos abusivos: são três em cada cinco.[ 03 ]




    Mas o que é um relacionamento abusivo? Bem, o Center for Relationship Abuse Awareness [Centro para Conscientização sobre Relacionamentos Abusivos], nos Estados Unidos, define como “um padrão de comportamentos abusivos e coercivos usados para manter o poder e o controle sobre um parceiro íntimo ou uma parceira íntima. O abuso pode ser emocional, financeiro, sexual ou físico e incluir ameaças, isolamento e intimidação”.[ 04 ] Veremos alguns exemplos disso ao longo do livro, nas histórias recriadas de diversas mulheres.




    Embora essa definição fale de um abuso contra uma parceira atual, você precisa saber que ele pode continuar, mesmo após a separação e o divórcio — por exemplo, vou falar mais para a frente sobre fraudes que podem ser cometidas tanto ao longo do casamento quanto depois da separação e das quais é possível, sim, se proteger. Essa violência patrimonial, psicológica e moral está definida, inclusive, na Lei Maria da Penha, embora, infelizmente, seja bem raro uma mulher denunciar.




     




    Art. 5º – Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:




    I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;




    II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;




    III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.[ 05 ]




     




    O abuso econômico, infelizmente, é um dos mais comuns para mulheres. Isso porque, apesar dos enormes avanços feitos em toda a sociedade, elas ainda são a parte mais frágil da equação. Afinal, a gente sabe que, por mais direitos que tenhamos (ainda bem!), muito do poder ainda fica nas mãos dos homens. Há mulheres que não trabalham fora de casa (o que não significa que não tenham direitos) e, ainda, aquelas que são obrigadas a entregar seu dinheiro ao marido. Há até quem obrigue a mulher a entregar seus cartões, tire o acesso dela à conta bancária, permitindo que faça compras apenas com autorização.




    Mulher nenhuma deve se sentir dependente financeiramente do parceiro para poder atender às suas necessidades — nem as básicas, como comida, educação e moradia, nem as sociais, como roupa e entretenimento. Isso é, mais uma vez, uma forma de controle e caracteriza abuso econômico. É claro que, enquanto está acontecendo, muitas mulheres têm dificuldade de reconhecer essa situação como uma violência. E, quando reconhecem, é difícil de provar que houve manipulação, já que o argumento vai recair sobre a aceitação dela em viver assim.




    O abuso financeiro, porém, não é o único: existe ainda o abuso psicológico ou emocional, muitas vezes mais difícil ainda de identificar. Embora possa ser difícil caracterizá-lo, ele sempre envolve uma pessoa em situação de poder que deliberadamente causa sofrimento à outra parte. Pode ser um marido que proíbe a mulher de sair de casa e ver as amigas; que a critica duramente e repetidas vezes; que a humilha em público, entre outras situações. Isso pode levar, segundo psicólogos, a depressão, ansiedade e medo — porque, além da pressão psicológica, costuma haver também ameaça de violência física.[ 06 ]




    Se você se reconheceu em qualquer uma dessas definições de abuso, proteja-se. Além de tomar todas as medidas judiciais que vou ensinar neste livro, você pode entrar em contato pelo telefone 180 e procurar órgãos como a Casa da Mulher Brasileira e as Delegacias de Atendimento à Mulher.




    Cuidar da casa é trabalho, sim!




     




    Agora, preciso falar a verdade: eu acho que nós, mulheres, temos dado muita folga para os homens. Isso porque, sim, nós fomos à luta e conquistamos nossos direitos, mas não dividimos os deveres. Esse ingresso da mulher no mercado de trabalho não foi acompanhado por uma divisão justa do trabalho invisível desempenhado por todas nós, que são os cuidados com a casa e a família.




    Uma pesquisa do Núcleo de Estudos sobre Desigualdade e Relações de Gênero da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) em 2016 descobriu que homens solteiros dedicam cerca de treze horas por semana a tarefas domésticas e mulheres, dezenove. Quer saber o problema maior? É que, depois de se casarem, os homens passam a dedicar só doze e as mulheres pulam para 29![ 07 ]




    Outra pesquisa sobre as desigualdades entre homens e mulheres no trabalho doméstico não remunerado foi além e comparou a realização de tarefas domésticas por tipo entre pessoas de 25 a 49 anos. As mulheres realizaram mais de todos os tipos de tarefa: preparar alimentos, servir e lavar louça; cuidar da limpeza e da manutenção de roupas e sapatos; limpar e arrumar casa, garagem, quintal e jardim; cuidar da organização da casa, contratando funcionários, por exemplo; fazer compras e pesquisar preços; e cuidar de animais domésticos. Ufa! Os homens? Só ganharam mesmo no que dizia respeito a pequenos reparos ou manutenção na casa, no carro ou em equipamentos.[ 08 ] Ou seja, você saiu, trabalhou, chegou em casa tarde igualzinho a ele e, ainda assim, ele quer que você deixe o jantar prontinho e pague as contas da casa? Nada disso! Exija, sim, responsabilidades dele: nada de criar princesos, hein?




    Então, hoje, na maioria dos casos, ainda é a mulher que cuida de fato da casa e dos filhos, mesmo trabalhando fora e dividindo as contas. E o pior de tudo é que, infelizmente, ainda há quem insista que as tarefas domésticas não constituem um trabalho verdadeiro e que uma mulher que dedica sua vida inteira a essas atividades não tem direito a nenhum patrimônio em caso de separação. Esse pensamento está longe da realidade. Abordarei todas as possibilidades de partilha mais adiante, mas é importante que você saiba que, como dona de casa, também possui direitos. Sua contribuição é valiosa e fundamental para a construção do patrimônio familiar, e isso deve ser reconhecido e respeitado. Mas, para encontrar a força necessária e lutar pelo que é seu por direito, é essencial que você se conscientize da importância do seu papel. Compreenda que, mesmo não tendo participado diretamente na aquisição dos bens, sua dedicação e esforço foram indispensáveis para que eles existissem. Valorize-se e não permita que sua atuação seja menosprezada!




    Gostaria de compartilhar um pouco da minha história para destacar a importância de você ter a sua renda. Passei pela experiência de depender totalmente do dinheiro do meu ex-marido e posso afirmar que só comecei a viver de verdade quando passei a trabalhar e a ter minha independência financeira. Antes disso, eu apenas sobrevivia. No mundo ideal, os rendimentos do casal seriam compartilhados sem distinção, refletindo o verdadeiro propósito do casamento — uma comunhão de vidas. No entanto, sabemos que alguns homens podem esconder ganhos ou não fornecer o que a mulher precisa, usando o dinheiro como forma de subjugar e humilhar. Meu conselho é que você busque ser financeiramente independente e, sempre que possível, mantenha uma reserva e destine uma parte significativa do seu salário para si mesma. Afinal, manter-se bem cuidada e arrumada não é barato! E isso não é apenas uma questão de vaidade, mas também de bem-estar emocional e psicológico. Além disso, garantir que a responsabilidade pelas despesas maiores fique com o homem pode compensar o trabalho excessivo que você realiza dentro de casa.




    Aqui vai um aviso importante: mesmo que você ganhe mais do que seu parceiro, é possível que ele aja como provedor. Permita que ele se sinta responsável por vocês utilizando o dinheiro dele também. Se for necessário complementar depois, não tem problema algum. Sua postura será decisiva nesse processo. Apenas lembrando que ser provedor não significa apenas contribuir financeiramente, mas também priorizar a esposa e a família, assumindo responsabilidades e estando presente nos momentos difíceis. Um verdadeiro homem é aquele que, diante de qualquer problema, segura sua mão e diz: “Deixa que eu resolvo!”. E isso envolve muito mais atitude e comprometimento do que apenas dinheiro. Amiga, com base nos relatos das milhares de mulheres que já atendi, posso afirmar que o homem não valoriza aquela companheira que paga tudo para ele. Quando isso acontece, ele acaba se sentindo inadequado em seu papel e tenta se autoafirmar com comportamentos destrutivos, como traição ou minando sua autoestima. Por isso, não tenha medo de dar um pouco de despesa e trabalho; é importante que ele sinta a necessidade de se esforçar para estar ao seu lado e valorize você como merece.




    Antes de passarmos para nossos assuntos principais e você ficar sabendo de uma vez toooodos os seus direitos, vale fazer um adendo: este livro, como você percebeu pela introdução, vai focar os relacionamentos entre homens e mulheres, porque são a maioria dos casos que atendi na vida. Isso não quer dizer que pessoas que estejam em outro tipo de relacionamento não possam tirar daqui conselhos válidos.




    Afinal, se proteger e estar bem ciente dos seus direitos nunca é demais, né?


  




  

    CAPÍTULO 1




    Começando do começo: antes do casamento




    Engana-se quem pensa que os problemas de relacionamento e relativos a direito de família só acontecem depois do casamento formalizado. Antes disso, existem vários aspectos que devem ser considerados pela mulher que quer se proteger, garantir seus direitos e, principalmente, forjar um caminho para um bom casamento lá na frente. Tanto o namoro quanto a união estável têm características específicas, e neste capítulo vou explicar direitinho quais são os seus direitos e o que deve ser considerado em cada uma dessas fases.




    Namoro firme: seu período de teste




     




    

      

        [image: ]




        Vivian e Pedro se conheceram no trabalho, uma empresa de seguros: ela, assistente financeira, e ele, assistente de logística — ou seja, passava a maior parte do seu dia circulando entre os andares do escritório, levando documentos de um departamento a outro e também fazendo entregas externas. Foi numa dessas idas e vindas que o rapaz chamou Vivian para sair, e ela, solteira e achando Pedro interessante, aceitou.




        Naquela noite, num bar perto da empresa, eles começaram a se conhecer melhor. Ela pediu dois sucos; ele, uma cerveja, e os dois dividiram uma porçãozinha. Na hora da conta, Pedro quis que cada um pagasse exatamente o que consumiu, porque não tinha muito dinheiro. Na hora, Vivian não se importou, claro, e os encontros seguiram assim. Um mês depois, eles já estavam namorando.




        Vivian já morava sozinha, e Pedro ainda estava na casa da família. Os dois se viam algumas vezes durante a semana e passavam o fim de semana juntos, na maioria das vezes na casa dela. Com estímulo de Vivian, que achava que ele devia ser mais independente, Pedro decidiu alugar e mobiliar um apartamento pequenininho, só para ele. Como o salário dele não era lá essas coisas e ela, além do salário, fazia renda extra dando aulas de dança, Vivian quis ajudar: comprou alguns móveis e eletrodomésticos, parcelados, para mobiliar a casa nova dele. Afinal, ela também ia passar dias por lá — mesmo que amasse sua casa e nem pensasse, por enquanto, em morar com ele.




        Oito meses depois, Pedro foi demitido. Para piorar, ele já estava com o nome sujo por não conseguir pagar as parcelas dos móveis. O seguro-desemprego mal cobria o aluguel, então, Pedro teve a ideia de comprar uma moto para fazer entregas por aplicativo até conseguir um trabalho fixo. Mas, como o CPF dele estava com restrições, o financiamento teria que ser no nome da Vivian. No início, ela ficou receosa, mas acabou concordando, afinal, com o dinheiro das entregas, ele conseguiria pagar as parcelas. Na verdade, ela se sentia um pouco responsável por ele, já que Pedro saiu da casa da mãe por influência dela.




        Acontece que, mesmo com a moto, Pedro passava a maior parte do dia em casa, dormindo ou jogando videogame, dizendo que não entravam muitas entregas. Logo na segunda parcela, deu o cano e sobrou para Vivian pagar — e ela acabou pagando outras trinta parcelas. Afinal, as poucas entregas que Pedro fazia eram essenciais para ele se manter, mesmo que, quando saíam de vez em quando, fosse Vivian quem pagasse a conta. 




        Quase dois anos depois, Pedro encontrou um emprego CLT, fazendo entregas para uma empresa. Nesse momento, só faltavam seis parcelas para quitar a moto, e, segundo Pedro, a empresa exigia que o veículo estivesse no nome dele. Então, ele e Vivian conversaram e transferiram a moto para Pedro, e ele assumiria o pagamento de metade das parcelas faltantes — e, depois, ele faria um pagamento mensal para Vivian, até devolver tudo o que ela havia pagado. Mas qual não foi a surpresa de Vivian quando, seis meses depois, Pedro terminou o namoro. Vivian até ficou triste, mas, no fundo, um pouco aliviada: ela sabia que podia achar alguém melhor. Pediu, então, que ele lhe devolvesse a moto e alguns dos eletrodomésticos que ela havia comprado tempos atrás para o apartamento dele, mas Pedro se recusou, dizendo que tudo aquilo tinha sido presente. 




        No final, Vivian ficou sem o namorado, sem o dinheiro e sem os bens que deviam ser seus!


      


    




     




    Antes de eu explicar todos os problemas que vejo na história da Vivian — e como ela poderia ter evitado! —, é importante entendermos o que, afinal, é namoro e como ele se diferencia de outros tipos de relacionamento, principalmente a união estável (porque a confusão entre os dois é bem comum). Apesar de não estar definido em lei, a gente entende que o namoro é aquela relação entre duas pessoas que estão se conhecendo, não vivem juntas e não têm, no momento, intenção de formar família. Um relacionamento, portanto, como o de Vivian e Pedro, em que cada um tinha sua casa e, apesar de conviverem bastante, inclusive com os familiares um do outro, não tinham intenção de dar um passo adiante na relação.




    Um namoro, na minha opinião, é um período de teste em que você vai entender quem é aquele homem, se vale a pena se relacionar ou se ele é um princeso. É importante ter bem claros quais são os pontos mais importantes para você. Para mim, por exemplo, não existe essa de um homem querer dividir conta no primeiro encontro (nem em encontro nenhum). Claro, nós, mulheres, sempre devemos nos oferecer para pagar, mas, na minha opinião, se ele aceitar… fuja! Isso é mais grave ainda quando o homem tem boas condições financeiras e mesmo assim se presta a esse papelão. Se ele ganha menos, o ideal é que leve a pretendente a um lugar que possa pagar, mesmo que seja mais simples.




    Do mesmo jeito, se você acredita que um marido ideal deve trabalhar bastante e ter espírito de provedor, ser capaz de pagar as contas da casa, ainda que com você ajudando, é preciso ver se desde o namoro ele é assim. No caso de Vivian, por exemplo, já dava para perceber que ralar não era muito do feitio de Pedro.




    Independentemente de quanto tempo dure, o namoro, por definição, não tem consequência patrimonial. Isso significa que nenhuma parte (isto é, nenhuma das pessoas envolvidas) tem direito a nada da outra, não há regime de bens. Isso inclui, entre outras coisas, presentes que um dê ao outro. Sabe aquele anel de namoro ou bolsa de marca? Pois é: ao terminar, você não é obrigada a devolver!




    Quando Vivian decidiu mobiliar o apartamento de Pedro, ela efetivamente deu todos aqueles itens de presente para ele, porque não manteve registro de que era, na verdade, uma ajuda, um empréstimo. O final da história seria outro se ela tivesse mandado um WhatsApp para ele, dizendo, de forma sutil, que o que ela comprou era dela, mas que ele poderia usar por enquanto. Já em relação à moto, o correto seria ter realizado um contrato de compra e venda. Mas, se ela tivesse, no mínimo, um histórico de mensagens comprovando todos os acontecimentos, tudo ficaria mais fácil. Porém, essas conversas salvas só serão válidas se ela tiver feito uma ata notarial no cartório dos trechos mais importantes.




    Claro que Vivian pode abrir um processo judicial para pedir de volta tudo o que pagou, e é o que eu recomendaria. No entanto, se ela não tiver nada que contraponha a versão de Pedro de que se tratavam de presentes, será a palavra de um contra a do outro, e a dificuldade de uma vitória na Justiça será maior.




    Então, voltamos ao que falei anteriormente: proteja seus direitos, e nada de ficar perdendo tempo! Se logo no início ele der sinais de que não vai te valorizar como você merece, ou que você terá que ceder em pontos que, a princípio, eram inegociáveis, termine! E sim, eles geralmente dão sinais; nós é que preferimos ignorar. Agora, se o “princeso” pedir dinheiro emprestado, fuja para as colinas sem nem olhar para trás!




    Mas e aquele namoro que dura anos e mais anos, com a mulher querendo se casar, mas sendo enrolada — será que ela tem direito a alguma indenização? Em regra, não, embora tenha quem abra processo por danos morais no fim do relacionamento. Indenização financeira , a princípio, só existirá em situações como, por exemplo, de ela ou os pais terem pagado por uma festa de casamento ou lua de mel que acabou não acontecendo em razão do término. Apenas lembrando que, na Justiça, cada caso é um caso.




    Contrato de namoro: isso pode?




     




    Se você tem um namoro simples, que não possui nenhum traço de união estável (e isso por si só é difícil de estabelecer; mais à frente vou definir o que exatamente constitui esse tipo de relacionamento), existe a possibilidade de firmar o que chamamos de contrato de namoro. Mas até com isso é preciso tomar cuidado — já que ele pode acabar favorecendo a parte que tem mais poder financeiro. Quer ver?




     




    

      

        [image: ]




        Marcela conheceu Francisco quando os dois tinham 25 anos, em 2017. Desde o começo, se deram superbem. Eles tinham muito em comum: além de gostarem de frequentar os mesmos bares e restaurantes, ambos eram formados em administração de empresas, mas por faculdades diferentes. Ela trabalhava no departamento de auditoria de uma pequena empresa, enquanto ele estava abrindo seu próprio negócio, uma consultoria de vendas para empresários.




        Para Marcela, o namoro seguia ótimo, com uma rotina tranquila — viam-se quase todos os dias, às vezes saindo, às vezes ficando em casa, quase sempre no apartamento dele. Mais ou menos um ano depois, Francisco a chamou para uma conversa e explicou que queria que assinassem um contrato de namoro. Basicamente, esse contrato dizia que os dois tinham um relacionamento afetivo sem vínculo matrimonial, que não havia intenção no momento de constituir família e que um não tinha direito aos bens do outro naquele ponto da relação. Marcela, achando que os termos não tinham nada de mais, assinou, e o namoro seguiu como antes.




        Três anos depois, em 2020, Marcela e Francisco decidiram morar juntos. Afinal, estavam começando a falar sobre casar e ter um filho dali a não muito tempo; seria uma ótima maneira não apenas de ficarem juntos e testarem a convivência familiar, como também de economizarem para esses planos conjuntos. Como o apartamento dele era próprio, ela abriu mão de seu contrato de aluguel, assumiu a multa sozinha e mudou-se para lá.




        A pandemia acabou sendo um excelente momento profissional para Francisco, que já aplicava técnicas de marketing digital para divulgar sua consultoria. A empresa, em três ano, triplicou de tamanho! Em decorrência disso, Francisco adquiriu cinco salas comerciais, trocou de carro (pagando à vista!) e até comprou um apartamento maior, com quartos extras pensando em futuros filhos (mas deixou no nome dele).




        Só que essa ascensão profissional também acabou causando estresses no relacionamento: agora ele trabalhava demais, pouco ficava em casa, e Marcela, além de estar construindo sua própria carreira aos poucos, era a única responsável por fazer o lar funcionar, administrando a limpeza, contratando funcionários para pequenas manutenções, fazendo compras, até decidindo a decoração do apartamento novo! 




        Com o aumento das responsabilidades e a pressão do sucesso, Francisco começou a beber mais do que de costume. O álcool trouxe à tona um lado dele que Marcela nunca havia visto. Ele se tornou rude e, por vezes, agressivo. Marcela passou por várias situações constrangedoras, desde discussões em público até momentos em que Francisco chegava em casa embriagado, gritando e fazendo escândalo. A gota d’água veio em uma noite de 2024. Francisco, após uma série de reuniões estressantes, chegou em casa visivelmente alterado e começou a discutir com Marcela sem nenhum motivo, e a discussão rapidamente escalou para agressões verbais. Francisco a insultou de maneira cruel, atacando sua aparência física e menosprezando todo o esforço que ela dedicava ao relacionamento e ao lar.




        Decidida a dar um basta naquela situação, Marcela pegou algumas de suas coisas e correu para a casa de uma amiga. No dia seguinte, foi à delegacia da mulher e registrou um boletim de ocorrência por violência doméstica. Com base na denúncia, foi concedida uma medida protetiva contra Francisco, obrigando-o a deixar o apartamento para que Marcela pudesse retornar. Embora o imóvel estivesse em nome dele, o mais importante era que ali era a moradia dela, e as questões relativas à propriedade do imóvel seriam discutidas depois.




        O que Marcela não esperava era que Francisco fosse usar o contrato de namoro contra ela, dizendo que não teria direito a nada. Decepcionada, Marcela resolveu procurar uma especialista na área. A advogada explicou que o contrato de namoro tinha validade legal, mas que poderia haver brechas caso ela conseguisse provar que houve união estável, mesmo sem a intenção inicial de constituir família. Marcela decidiu lutar por seus direitos e reuniu provas que evidenciavam que o que ela vivia era, sim, uma união estável, inclusive testemunhos de pessoas que conheciam a dinâmica do casal. 




        Para Marcela, a luta por justiça lhe dava forças. Ela esperava que sua história servisse de exemplo e alerta para outras mulheres, incentivando-as a se informarem, defenderem seus direitos e nunca aceitarem menos do que merecem.


      


    




     




    E Marcela está corretíssima em suas convicções. Ela sabe da importância que teve no crescimento profissional de Francisco. No meu escritório, já presenciei várias situações em que homens muito ricos e influentes tentavam tirar os direitos das mulheres com quem compartilhavam a vida, mulheres que haviam dedicado horas importantes de seu tempo aos cuidados deles.




    Existe uma crença limitante, inclusive entre as próprias mulheres, de que o papel desempenhado por elas vale pouco. Isso leva ao equivocado entendimento de que não são merecedoras da metade do que foi adquirido durante a união por não terem contribuído financeiramente de forma direta. Esse pensamento precisa ser superado. Ao reconhecerem o valor do seu papel, as mulheres se fortalecem para lutar pelos seus direitos.




    Acontece que, desde que o contrato de namoro começou a ser mais divulgado (inclusive com reportagens sobre essa possibilidade em vários veículos de mídia), muita gente passou a usar esse recurso para desvirtuar ou tentar descaracterizar uma união estável que garantiria direitos patrimoniais a ambas as partes. Isso se tornou um verdadeiro desafio porque um contrato de namoro é uma construção jurídica que não existe na lei. O que existe e está definido é a união estável.




    Diferenciar a união estável de um namoro mais sério não é nada simples. O Código Civil determina que, para se caracterizar uma união estável, a convivência deve ser pública, contínua, duradoura, e com o objetivo de constituição de família. Ou seja, o que acaba de ser descrito se encaixa perfeitamente em muitos namoros que conhecemos. O grande pretexto para quem, na hora de separar, não quer dividir nada, é o argumento de que nunca teve a intenção de formar uma família. Mas como comprovar algo tão íntimo e subjetivo, já que não é necessário ter filhos e nem morar junto para caracterizar a união estável?




    Alguns entendimentos jurídicos até fazem uma distinção entre “namoro simples” e “namoro qualificado”. O namoro simples, de acordo com uma definição, seria “aquele sem muito compromisso, pouco divulgado, sem continuidade e de tempo curto”.[ 09 ] Já o namoro qualificado se trata de uma fase intermediária, que antecede a união estável, em que já existe a intenção de constituir família.




    E essa subjetividade dá uma confusão… Afinal, nem os juízes têm muita clareza dessa diferenciação dos estados, tanto que há casos parecidos julgados de formas diferentes. Para se proteger e garantir seus direitos, nossa amiga Marcela precisou juntar diversas provas de que o que viviam era mesmo uma união estável, pelo menos desde o momento em que eles passaram a viver juntos (logo a seguir, explico em detalhes quais são as provas mais importantes para isso). Se o juiz decidir que eles viviam uma união estável, o contrato de namoro será anulado e valerá o regime de bens da comunhão parcial.




    Viu por que eu sempre recomendo que você guarde provas de tudo que se passa no seu relacionamento? A gente nunca sabe quando vai precisar.




    Quando o contrato de namoro é válido?




     




    Apesar de muitas vezes o contrato de namoro poder ser usado como forma de fraudar o direito das mulheres (que, historicamente, estão em posição de menos poder e privilégio do que os homens), ele pode, sim, quando bem usado, ser um instrumento de proteção.




    A procura pelos contratos de namoro vem crescendo significativamente. Até 2015, segundo o Colégio Notarial do Brasil, só eram registrados sete contratos por ano no país. Em 2022, já eram 92.[ 10 ] O recorde foi alcançado em 2023, com 126 acordos desse tipo, um aumento de 35% em comparação a 2022. Apesar de 126 contratos parecerem um número insignificante perto dos 211 milhões de habitantes do Brasil, esse aumento progressivo demonstra que tal instituto é algo que veio para ficar.[ 11 ]




    Mas, se você começar a namorar alguém e quiser fazer um contrato de namoro para proteger o seu patrimônio, não tem problema, não, amiga. Isso pode até ser recomendado se as duas pessoas forem mais velhas, tiverem uma vida financeira boa e filhos de relacionamentos anteriores. Só que você precisa 
observar alguns detalhes para garantir que o contrato será válido e não tem uma união estável por trás:




    ⫸




    Os dois precisam ser maiores de idade (mas isso, claro, eu nem preciso te falar, né?) e ter capacidade civil, ou seja, estar em condições, segundo o Código Civil, de adquirir e exercer direitos e deveres.




    ⫸




    O contrato deve explicitar qual é a relação do casal naquele momento: ou seja, dizer que não há vontade de constituir família nem de estabelecer união estável.




    ⫸




    Deixar claro, também, que ambos renunciam, pela natureza do relacionamento, a qualquer partilha de bens e obrigações sucessórias ou patrimoniais.




    ⫸




    E, por fim, se vocês quiserem, podem colocar uma cláusula definindo o regime de bens (vamos falar deles no próximo capítulo), para o caso de o relacionamento passar a ser automaticamente enquadrado como união estável, que, a meu ver, pode ser questionada.




    União estável: quando assinar?




     




    Eu sempre falo isso para todas as minhas clientes e seguidoras: a melhor forma de se proteger é, quando entrar em um relacionamento mais sério, já assinar uma união estável e escolher o regime de bens.




    No Brasil, inclusive, o número de casamentos diminuiu 10% entre 2006 e 2019, mas, em contrapartida, o número de uniões estáveis cresceu 464% no mesmo período, pulando de pouco menos de 32 mil para mais de 146 mil.[ 12 ] Com a pandemia, os dois tipos de união caíram e depois voltaram a crescer: em 2022, mais de 132 mil uniões estáveis foram reconhecidas pelos cartórios.[ 13 ]




    Eu sei que é muito chato, às vezes, ainda no começo de um relacionamento, você chegar e propor uma união estável. Mas, na verdade, você está propondo isso para proteger o seu patrimônio ou os seus direitos. Afinal, embora dinheiro seja um tabu e ninguém queira tocar nesse tema, ele tem que ser abordado. Muitos relacionamentos terminam justamente por causa da parte financeira — em uma pesquisa nos Estados Unidos com casais divorciados, 37% relataram problemas financeiros como uma das causas da separação, sendo o quinto motivo mais mencionado.[ 14 ] No Brasil, por exemplo, uma pesquisa da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), em parceria com o Banco Central do Brasil (BCB), mostrou que 46% dos casais brigam por causa de dinheiro.[ 15 ]
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